
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2269959 - AL (2026/0163592-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DURVAL DOS SANTOS ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA
PENA.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DA  CULPABILIDADE  E  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTOS  CONCRETOS  E
LEGAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento a recurso especial, no qual a defesa pretendia a fixação da pena-base no
mínimo legal em condenação por estupro de vulnerável.
2. Fundamentos relevantes. A agravante sustenta violação ao art. 59 do Código Penal,
afirmando que a exasperação da pena-base teria se apoiado em elementos inerentes
ao tipo penal,  configurando bis in idem na valoração negativa da culpabilidade pela
relação  de  parentesco,  confiança  e  hospitalidade;  e  indevida  negativa  das
circunstâncias do crime diante de suposta premeditação e execução em momentos de
menor vigilância.
3. Decisões anteriores. O Tribunal de origem, com fundamentação própria, considerou
desfavoráveis a culpabilidade e as circunstâncias do crime, nos termos do art. 59 do
Código  Penal.  A  decisão  monocrática  manteve  o  acórdão,  afastando ilegalidade na
dosimetria.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há  ilegalidade  ou
desproporcionalidade apta a justificar a intervenção do Tribunal Superior na dosimetria,
notadamente quanto: (i) à valoração negativa da culpabilidade fundada em relação de
parentesco,  hospitalidade,  intimidade  e  confiança;  e  (ii)  à  valoração  negativa  das
circunstâncias do crime em razão da execução em contexto de menor vigilância e da
idade da vítima.

III. Razões de decidir
5.  A  dosimetria  da  pena  insere-se  na  discricionariedade  do  julgador,  vinculada  às
particularidades  fáticas  do  caso  e  às  condições  subjetivas  do  agente,  admitindo-se
intervenção  apenas  em  hipóteses  de  manifesta  ilegalidade  ou  evidente
desproporcionalidade (art. 59 do Código Penal).
6. O acórdão de origem apresentou motivação idônea para negativar a culpabilidade e
as circunstâncias do crime, observando as diretrizes do art. 59 do Código Penal e as
peculiaridades concretas do caso.

Documento eletrônico VDA57773108 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 18/06/2026 08:59:47
Publicação no DJEN/CNJ de 22/06/2026. Código de Controle do Documento: e0ac49e8-df81-4f5a-baf1-946531b0125f



7.  A utilização de relação de parentesco, hospitalidade, intimidade e confiança para a
prática do crime evidencia maior reprovabilidade da conduta e extrapola os elementos
ordinários do tipo penal, não configurando bis in idem.
8.  A execução do delito em contexto de menor vigilância, quando a vítima, com onze
anos  de  idade,  encontrava-se  sob  cuidados  de  terceira  pessoa  em  razão  da
hospitalização da genitora, revela gravidade concreta e permite a valoração negativa
das circunstâncias do crime, sem confusão com elementos inerentes ao tipo.

IV. Dispositivo e tese
9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a  decisão
agravada.
Tese de julgamento: 
1.  A  exasperação  da  pena-base  é  legítima  quando  lastreada  em  circunstâncias
concretas que evidenciem maior reprovabilidade e gravidade do fato, com motivação
conforme  o  art.  59  do  Código  Penal. 2.  A  relação  de  parentesco,  hospitalidade,
intimidade e confiança utilizada para a prática do delito autoriza a valoração negativa da
culpabilidade,  sem configurar  bis in idem em crimes de estupro de vulnerável. 3.  A
execução do crime em contexto de menor vigilância e aproveitamento da ausência de
responsáveis permite a valoração negativa das circunstâncias do crime por gravidade
concreta,  não se  tratando de elemento  inerente  ao  tipo  penal. 4.  A  intervenção do
Tribunal  Superior  na dosimetria da pena somente é cabível  em casos de manifesta
ilegalidade ou evidente desproporcionalidade.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVANTE : DURVAL DOS SANTOS ALVES
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA DA
PENA.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DA  CULPABILIDADE  E  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTOS  CONCRETOS  E
LEGAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento a recurso especial, no qual a defesa pretendia a fixação da pena-base no
mínimo legal em condenação por estupro de vulnerável.

2. Fundamentos relevantes. A agravante sustenta violação ao art. 59 do Código Penal,
afirmando que a exasperação da pena-base teria se apoiado em elementos inerentes
ao tipo penal,  configurando bis in idem na valoração negativa da culpabilidade pela
relação  de  parentesco,  confiança  e  hospitalidade;  e  indevida  negativa  das
circunstâncias do crime diante de suposta premeditação e execução em momentos de
menor vigilância.

3. Decisões anteriores. O Tribunal de origem, com fundamentação própria, considerou
desfavoráveis a culpabilidade e as circunstâncias do crime, nos termos do art. 59 do
Código  Penal.  A  decisão  monocrática  manteve  o  acórdão,  afastando ilegalidade na
dosimetria.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há  ilegalidade  ou
desproporcionalidade apta a justificar a intervenção do Tribunal Superior na dosimetria,
notadamente quanto: (i) à valoração negativa da culpabilidade fundada em relação de
parentesco,  hospitalidade,  intimidade  e  confiança;  e  (ii)  à  valoração  negativa  das
circunstâncias do crime em razão da execução em contexto de menor vigilância e da
idade da vítima.

III. Razões de decidir

5.  A  dosimetria  da  pena  insere-se  na  discricionariedade  do  julgador,  vinculada  às
particularidades  fáticas  do  caso  e  às  condições  subjetivas  do  agente,  admitindo-se
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intervenção  apenas  em  hipóteses  de  manifesta  ilegalidade  ou  evidente
desproporcionalidade (art. 59 do Código Penal).

6. O acórdão de origem apresentou motivação idônea para negativar a culpabilidade e
as circunstâncias do crime, observando as diretrizes do art. 59 do Código Penal e as
peculiaridades concretas do caso.

7.  A utilização de relação de parentesco, hospitalidade, intimidade e confiança para a
prática do crime evidencia maior reprovabilidade da conduta e extrapola os elementos
ordinários do tipo penal, não configurando bis in idem.

8.  A execução do delito em contexto de menor vigilância, quando a vítima, com onze
anos  de  idade,  encontrava-se  sob  cuidados  de  terceira  pessoa  em  razão  da
hospitalização da genitora, revela gravidade concreta e permite a valoração negativa
das circunstâncias do crime, sem confusão com elementos inerentes ao tipo.

IV. Dispositivo e tese

9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  mantida  a  decisão
agravada.

Tese de julgamento: 

1.  A  exasperação  da  pena-base  é  legítima  quando  lastreada  em  circunstâncias
concretas que evidenciem maior reprovabilidade e gravidade do fato, com motivação
conforme  o  art.  59  do  Código  Penal. 2.  A  relação  de  parentesco,  hospitalidade,
intimidade e confiança utilizada para a prática do delito autoriza a valoração negativa da
culpabilidade,  sem configurar  bis in idem em crimes de estupro de vulnerável. 3.  A
execução do crime em contexto de menor vigilância e aproveitamento da ausência de
responsáveis permite a valoração negativa das circunstâncias do crime por gravidade
concreta,  não se  tratando de elemento  inerente  ao  tipo  penal. 4.  A  intervenção do
Tribunal  Superior  na dosimetria da pena somente é cabível  em casos de manifesta
ilegalidade ou evidente desproporcionalidade.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por D DOS S A contra decisão que

negou provimento ao recurso especial.

No presente agravo regimental (fls. 308-316), a defesa reitera os argumentos

anteriormente expendidos no recurso especial,  sustentando que a decisão agravada

não mereceria prosperar, por ter sido proferida sem o devido amparo legal.

Alega a defesa,  nesse sentido,  que,  ao chancelar  a  fundamentação utilizada

pelo Tribunal de origem, a decisão monocrática teria incorrido em equívoco ao deixar de

reconhecer  a  manifesta  violação  ao  art.  59  do  Código  Penal,  uma  vez  que  a

exasperação da pena-base teria se fundamentado em elementos inerentes à própria

dinâmica do tipo penal de estupro de vulnerável.

Sustenta,  ainda,  que,  nas  razões  do  recurso  especial,  demonstrou

pormenorizadamente que a utilização da relação de parentesco e de confiança para
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valorar negativamente a culpabilidade configuraria bis in idem. Isso porque, segundo

argumenta,  em  delitos  dessa  natureza,  seria  comum  que  o  agente  se  valesse  de

vínculos  de proximidade,  confiança ou convivência  familiar  para  a  prática  do ilícito,

tratando-se, portanto, de dado inerente à própria dinâmica do tipo penal, cuja utilização

para  agravar  a  pena  importaria  em  dupla  valoração  de  circunstância  já  ínsita  à

tipicidade da conduta.

Afirma, de igual modo, que a negativação das circunstâncias do crime, com base

na suposta premeditação e na escolha de momentos em que a vítima se encontrava

sozinha, não se sustentaria. Aduz que a clandestinidade, a ausência de testemunhas e

a seleção de oportunidades em que o agente pudesse agir sem interferências externas

constituiriam características comuns, e não excepcionais, dos crimes dessa natureza.

Assim, não se trataria de elementos que extrapolam a normalidade do tipo penal, mas

que integrariam seu modo ordinário de execução.

Ao  final,  a  defesa  requer  a  reconsideração  da  decisão  agravada,  com  o

restabelecimento da sentença de primeiro grau no ponto relativo à fixação da pena-

base  no  mínimo  legal,  em  observância  aos  princípios  da  legalidade,  da

proporcionalidade  e  da  individualização  da  pena.  Subsidiariamente,  pleiteia  a

submissão  do  presente  agravo  à  apreciação  do  Colegiado,  com  seu  integral

provimento.

É o relatório.

VOTO

A parte  que se  considerar  agravada por  decisão de  relator  poderá  requerer,

dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em

geral,  para  que  a  Corte  Especial,  a  Seção  ou  a  Turma  sobre  ela  se  pronuncie,

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa sustenta a inexistência de fundada suspeita que legitimasse tanto a

abordagem pessoal quanto o ingresso no domicílio, reiterando a tese de violação ao

direito fundamental à inviolabilidade da residência.

A  parte  agravante  não  trouxe  qualquer  argumento  novo  capaz  de  ensejar  a

alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já proferida.

Conforme consignado na decisão agravada, a dosimetria da pena insere-se no

âmbito de discricionariedade do julgador, estando vinculada às particularidades fáticas

do  caso  concreto  e  às  condições  subjetivas  do  agente.  Desse  modo,  somente  em

hipóteses  de  manifesta  ilegalidade  ou  evidente  desproporcionalidade  entre  o  delito

praticado e a pena imposta é que se admite a intervenção desta Corte Superior, para

eventual correção do cálculo das frações de aumento ou diminuição, bem como para a

reavaliação das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal.
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No presente caso, contudo, não se verifica ilegalidade apta a ensejar a reforma

da decisão agravada.  O Tribunal  de origem,  de forma devidamente motivada e em

consonância  com  as  peculiaridades  do  caso  concreto,  considerou  desfavoráveis  a

culpabilidade  e  as  circunstâncias  do  crime,  observando  as  diretrizes  do  art.  59  do

Código Penal.

Com efeito, a valoração negativa da culpabilidade foi justificada pelo fato de o

acusado  ter  se  aproveitado  da  relação  de  parentesco,  bem como  da  condição  de

hospitalidade, intimidade e confiança que mantinha com seus familiares, circunstâncias

que evidenciam maior reprovabilidade da conduta e extrapolam os elementos ordinários

do tipo penal.

De igual modo, a negativação das circunstâncias do crime mostrou-se idônea,

uma vez que a vítima contava com apenas onze anos de idade, e a ação delitiva foi

executada em contexto de menor vigilância, quando a criança precisou ficar sob os

cuidados da avó em razão da hospitalização de sua mãe. Tais elementos revelam maior

gravidade concreta da conduta, não se confundindo com circunstâncias inerentes ao

crime de estupro de vulnerável.

Assim, diversamente do que sustenta a defesa, não há falar em bis in idem ou

em utilização de elementos próprios do tipo penal para majorar a pena-base, mas sim

em valoração de circunstâncias concretas do caso, aptas a justificar a exasperação

realizada pelas instâncias ordinárias.

Tais  elementos  refletem especial  gravidade e  justificam o  aumento  da  pena-

base, consoante jurisprudência do STJ:
PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO

REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  PENA-
BASE.  EXASPERAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade
a análise monocrática do pedido pelo relator, notadamente
pela  possibilidade  de  submissão  da  controvérsia  ao
colegiado, por meio da interposição de agravo regimental.

2.  No  tocante  à  fixação  da  pena-base  acima  do
mínimo legal,  cumpre registrar  que a dosimetria da pena
está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador,
estando  atrelada  às  particularidades  fáticas  do  caso
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente
podem  ser  revistos  por  esta  Corte  em  situações
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

3.  As  circunstâncias  do  crime  como  circunstância
judicial refere-se à maior ou menor gravidade do crime em
razão do modus operandi.

4. O crime de estupro de vulnerável praticado pelo
agravante extrapolou o delito tipificado no art. 217-A, § 1º,
do Código Penal, eis que o referido dispositivo não prevê
que a incapacidade de oferecer resistência seja causada
pelo próprio agente.
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5.  Além  disso,  não  se  pode  tratar  igualmente  o
agente que pratica violência sexual contra uma adolescente
de 15 anos e aquele que a comete contra um adulto, pois,
muito embora o ato seja praticado contra vítima vulnerável,
a vulnerabilidade da vítima também deve ser contada em
graus e estágios, de maneira que a idade deve influenciar
na fixação da pena-base, em observância ao princípio da
proporcionalidade.

6.  Constata-se,  assim,  a  existência  de
fundamentação  concreta  e  idônea,  a  qual  efetivamente
evidenciou aspectos mais reprováveis do modus operandi
delitivo  e  que  não  se  afiguram inerentes  ao  próprio  tipo
penal, a justificar a majoração da pena.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.397.209/GO, relator Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
8/4/2025, DJEN de 15/4/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
PROVAS SUFICIENTES À CONDENAÇÃO. PENA-BASE.
NEGATIVAÇÃO  DA  CULPABILIDDE  E  DAS
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  ELEMENTOS
CONCRETOS  QUE  EXTRAPOLAM  O  TIPO  PENAL.
AUSENTE ERRO OU ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA DA
PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Conforme  fato  assentado  nas  instâncias
ordinárias, o agravante passou a sua mão sobre a genitália
da vítima,  à  época contando 12 anos de idade,  conduta
que, por si só, configura o crime previsto no art. 217-A do
Código  Penal  -  CP  (estupro  de  vulnerável),  não  se
admitindo a tentativa.

2. Conforme tese firmada pela Terceira Seção desta
Corte,  no  julgamento  do  Recurso  Especial  Repetitivo  n.
1.954.997/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, julgado em
8/6/2022, DJe de  1/7/2022, Tema 1121, "[p]resente o dolo
específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o
crime  de  estupro  de  vulnerável  (art.  217-A  do  CP),
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da
conduta,  não  sendo  possível  a  desclassificação  para  o
delito de importunação sexual (art. 215-A do CP)".

3. Arrolados elementos concretos e não inerentes ao
tipo  penal  para  elevação  da  pena-base  em  razão  da
culpabilidade e nas consequências do crime, não há que se
falar em ilegalidade da dosimetria.

4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp  n.  2.321.236/SP, relator  Ministro

Joel  Ilan Paciornik,  Quinta Turma,  julgado em  5/12/2023,
DJe de 12/12/2023.)

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental,  mantendo a decisão

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.269.959 / AL

Número Registro: 2026/0163592-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07005662820218020037 7005662820218020037 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DURVAL DOS SANTOS ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DURVAL DOS SANTOS ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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